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Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/08/2013 a 30/04/2016

REVISAO ADUANEIRA. DESEMBARACO ADUANEIRO. HOMOLOGAGAO DO
LANCAMENTO. INEXISTENCIA. SUMULA CARF N2 216.

O desembaracgo aduaneiro nao é instituto homologatdrio do langamento e
a realizacdo do procedimento de revisdo aduaneira, com fundamento no
art. 54 do Decreto-Lei n2 37/1966, ndo implica mudanca de critério juridico
vedada pelo art. 146 do CTN, qualquer que seja o canal de conferéncia
aduaneira.

Assunto: Contribuicao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/08/2013 a 30/04/2016

COFINS-IMPORTACAO. ADICIONAL DE ALIQUOTA. ART. 82, § 21, DA LEI N°
10.865/2004. PRODUTOS LISTADOS NO ANEXO | DA LEI N2 12.546/2011.
ALIQUOTAS PREVISTAS NO CAPUT OU NOS PARAGRAFOS DO ART. 82.
INCIDENCIA.
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O adicional de aliquota da Cofins-Importacao, estabelecido pelo § 21 do
art. 82 da Lei n? 10.865/2004, deve ser aplicado na importacdo dos
produtos listados no Anexo | da Lei n? 12.546/2011 que estejam
submetidos as aliquotas da Cofins-Importacdo estabelecidas no caput ou
nos paragrafos do art. 82 da Lei n2 10.865/2004, ainda que esteja prevista
reducdo, parcial ou total, ou majoracdo da aliquota.

COFINS-IMPORTACAO. ADICIONAL DE 1%. ALIQUOTA ORDINARIA
REDUZIDA A ZERO. TEMA 1.380/STJ. RAZAO DE DECIDIR APLICAVEL.

O adicional da Cofins-Importacdo constitui acréscimo autonomo de
percentual e é devido ainda que a aliquota ordinaria esteja reduzida a zero,
guando preenchidos os requisitos legais de incidéncia previstos no art. 89,
§ 21, da Lei n? 10.865/2004.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/08/2013 a 30/04/2016
			 
				 REVISÃO ADUANEIRA. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 216.
				 O desembaraço aduaneiro não é instituto homologatório do lançamento e a realização do procedimento de revisão aduaneira, com fundamento no art. 54 do Decreto-Lei nº 37/1966, não implica mudança de critério jurídico vedada pelo art. 146 do CTN, qualquer que seja o canal de conferência aduaneira.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/08/2013 a 30/04/2016
			 
				 COFINS-IMPORTAÇÃO. ADICIONAL DE ALÍQUOTA. ART. 8º, § 21, DA LEI Nº 10.865/2004. PRODUTOS LISTADOS NO ANEXO I DA LEI Nº 12.546/2011. ALÍQUOTAS PREVISTAS NO CAPUT OU NOS PARÁGRAFOS DO ART. 8º. INCIDÊNCIA.
				 O adicional de alíquota da Cofins-Importação, estabelecido pelo § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004, deve ser aplicado na importação dos produtos listados no Anexo I da Lei nº 12.546/2011 que estejam submetidos às alíquotas da Cofins-Importação estabelecidas no caput ou nos parágrafos do art. 8º da Lei nº 10.865/2004, ainda que esteja prevista redução, parcial ou total, ou majoração da alíquota.
				 COFINS-IMPORTAÇÃO. ADICIONAL DE 1%. ALÍQUOTA ORDINÁRIA REDUZIDA A ZERO. TEMA 1.380/STJ. RAZÃO DE DECIDIR APLICÁVEL.
				 O adicional da Cofins-Importação constitui acréscimo autônomo de percentual e é devido ainda que a alíquota ordinária esteja reduzida a zero, quando preenchidos os requisitos legais de incidência previstos no art. 8º, § 21, da Lei nº 10.865/2004.
				 TEMA 1.047/STF. COFINS-IMPORTAÇÃO. ADICIONAL DE ALÍQUOTA. CONSTITUCIONALIDADE.É constitucional o adicional de alíquota da Cofins-Importação previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004.
				 GATT. PRINCÍPIO DO TRATAMENTO NACIONAL. ADICIONAL DA COFINS-IMPORTAÇÃO. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA.A exigência do adicional da Cofins-Importação, instituído no contexto da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, não caracteriza, por si só, tratamento tributário incompatível com o princípio do tratamento nacional.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Carlos de Barros Pereira - Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alessandra Lessa dos Santos (substituto[a] integral), Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago (substituto[a] integral), Leandro Wilhelm Wolff, Marco Unaian Neves de Miranda, Marina Righi Rodrigues Lara (substituto[a] convocado[a] para eventuais participações), Sergio Roberto Pereira Araujo, Luiz Carlos de Barros Pereira (Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a) Carolina Oliveira Serra da Silveira, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Alessandra Lessa dos Santos.
	
	 
		 Adoto em parte o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que narra bem os fatos:
		 Trata o presente processo de auto de infração formalizado para exigência do adicional de 1% referente à Cofins-Importação, previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004, acrescido de multa de ofício e juros de mora totalizando R$ 785.493,98.
		 Relata a autoridade fiscal que em sede de procedimento de Revisão Aduaneira das importações de papel para impressão de jornais ou periódicos (período de 08/2013 a 04/2016) verificou que, conforme o caso, os papéis foram tributados pelas alíquotas gerais previstas nos §§ 10, inciso II, e 12, incisos III ou IV, do art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004 (3,2% e 0%), sem levar em consideração o acréscimo de 1% (um ponto percentual) a que estavam sujeitas tais mercadorias desde o dia 1º de agosto de 2013 conforme previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004 e procedeu ao lançamento informando que a base de cálculo utilizada foi tão somente o valor aduaneiro das mercadorias.
		 Regularmente cientificada a interessada apresentou impugnação de fl. 1.222 e seguintes na qual traz, em síntese, as seguintes alegações:
		 . Tempestividade;
		 . Em suma a autuação é indevida pelos seguintes motivos: (i) É vedada a revisão aduaneira se o contribuinte não omitiu fatos da fiscalização, sob pena de violação ao art. 146 do CTN; (ii) Diante da ausência de revogação expressa, fica mantida a regra que reduziu a zero a alíquota da COFINS sobre a norma que cria o adicional de 1% (critério da especialidade das leis); e (iii) A exigência da COFINS-importação implica violação ao GATT (art. 98 do CTN) que impede que produtos importados sejam tributados a uma alíquota menos gravosa que os nacionais;
		 . Impossibilidade de revisão aduaneira por erro de direito: hipótese de homologação expressa. ao permitir o desembaraço aduaneiro sem o recolhimento do adicional de COFINS-importação, a autoridade fiscal, ainda que implicitamente, proferiu seu entendimento de que os tributos aduaneiros foram corretamente declarados pela Impugnante... não há como se admitir venha o mesmo Fisco a rever o procedimento, salvo comprovada a existência de fato omitido ou informado com equívoco pelo contribuinte. Em não tendo sido demonstrado qualquer fato novo, desconhecido pela autoridade aduaneira à época da importação, não cabe agora a alegação de que a empresa teria apurado incorretamente os tributos devidos na importação sob pena de violação ao art. 146 do CTN.
		 . Inaplicabilidade do adicional de 1% quanto aos produtos para os quais a lei reduziu a zero a alíquota aplicável. A Lei 12.844/2013 ao criar uma regra geral de aumento de alíquota da contribuição não revogou expressamente o dispositivo legal que reduziu a zero a alíquota de PIS/COFINS incidente sobre a importação de papel destinado à impressão de jornais e periódicos. Desta forma, coexistem dois dispositivos legais francamente antagônicos: (i) uma regra específica determinando a redução a zero das alíquotas do PIS/COFINS sobre a importação de papel destinado à impressão de jornais e periódicos; e (ii) uma regra geral determinando o aumento da alíquota da contribuição em um ponto percentual. O art. 2º, §2º, da LINDB é claro em determinar que a lei nova que estabeleça disposições gerais (aumento de 1% na alíquota da COFINS-Importação) não revoga nem modifica a disposição específica anterior (alíquota zero para papeis destinados à impressão de jornais e periódicos, aeronaves e suas respectivas partes e peças). Em suma, a regra geral posterior (§21 do art. 8º da Lei 10.865/2004) não derrogou a lei específica anterior. Permanece vigente assim a alíquota zero para os bens previstos nos incisos III, IV, VI e VII do art. 8º, §12, da Lei 10.865/2004, resultando inaplicável, para tais importações, o adicional de 1% a título de COFINS. Ou seja, verificada a antinomia normativa, deve ser dada interpretação coerente com a regra constitucional que exonera de impostos o papel destinado à impressão de jornais e periódicos. Cita jurisprudências.
		 . Impossibilidade de tratamento tributário mais gravoso aos produtos importados por violação ao GATT. Princípio do Tratamento Nacional. A CPRB não pode ser equalizada com a imposição de adicional da COFINS Importação sob pena de violação ao GATT, pois se trata de tributo substitutivo da contribuição da folha de salários, o qual não incide diretamente sobre a operação de venda da mercadoria nacional.
		 Por fim requer a procedência da Impugnação, a fim de que seja decretada a insubsistência do Auto de Infração na sua integralidade, com a consequente extinção do crédito tributário nele consubstanciado.
		 
		 Em 20 de março de 2024, a 4ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 09 proferiu o Acórdão nº 109-021.202, julgando improcedente a impugnação e mantendo integralmente o crédito tributário em litígio com a seguinte ementa:
		 
		 Assunto: Imposto sobre a Importação - II (sic)
		 Período de apuração: 01/08/2013 a 30/04/2016
		 COFINS-IMPORTAÇÃO. ADICIONAL DE 1%.
		 O adicional de alíquota da Cofins-Importação estabelecido pelo § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004, deve ser aplicado na importação de produto integrante de seu campo de incidência mesmo que em relação a tal produto exista redução, parcial ou total, ou majoração da alíquota da Cofins-Importação, concedida diretamente pelo art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004, ou por ato infralegal, sejam as alíquotas aplicáveis ad valorem ou específicas.
		 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido
		 
		 A DRJ entendeu que a revisão aduaneira realizada pela fiscalização encontra amparo no art. 54 do Decreto-Lei nº 37/1966, não se tratando de alteração de critério jurídico vedada pelo art. 146 do CTN. Segundo a decisão, o desembaraço aduaneiro não impede o posterior reexame da regularidade do pagamento dos tributos, tendo em vista que o despacho aduaneiro possui natureza liberatória e não representa homologação definitiva das informações prestadas pelo importador.
		 No mérito, o acórdão recorrido manteve a exigência do adicional de 1% da Cofins-Importação. Para tanto, registrou que, no período autuado, as alíquotas da Cofins-Importação estavam acrescidas de um ponto percentual para os bens relacionados no Anexo I da Lei nº 12.546/2011, entre os quais se incluem as posições 4802 e 4810 da NCM, correspondentes aos papéis importados pela contribuinte.
		 A decisão também afastou a tese de inaplicabilidade do adicional aos produtos sujeitos à alíquota zero. Nesse ponto, adotou o entendimento do Parecer Normativo Cosit nº 10/2014, segundo o qual, a partir de 1º de agosto de 2013, o adicional previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004 incide ainda que o produto esteja submetido a redução parcial ou total da alíquota da Cofins-Importação. Com base nesse fundamento, concluiu não haver antinomia entre a regra de alíquota zero e a regra que instituiu o adicional.
		 Quanto à alegada violação ao GATT, a Turma de Julgamento consignou que não competiria à autoridade administrativa afastar norma legal vigente sob fundamento de incompatibilidade com tratado internacional ou de eventual inconstitucionalidade. Acrescentou, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 1.178.310/PR, em repercussão geral, reconheceu a constitucionalidade do adicional de alíquota da Cofins-Importação.
		 Cientificada da decisão em 27 de março de 2024, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário, sustentando, em preliminar, a tempestividade do recurso e, no mérito, a necessidade de reforma integral do acórdão recorrido.
		 No recurso, a contribuinte insiste que a autuação decorre de indevida revisão aduaneira por erro de direito. Afirma que as mercadorias foram regularmente declaradas e desembaraçadas sem qualquer exigência fiscal relativa ao adicional de Cofins-Importação, de modo que o lançamento posterior representaria modificação retroativa do critério jurídico adotado pela própria Administração. Para a recorrente, inexistindo fato novo, omissão ou erro material nas informações prestadas, não poderia o Fisco rever o procedimento apenas para adotar interpretação jurídica diversa daquela aplicada no momento do desembaraço.
		 A recorrente também renova a tese de que o adicional de 1% não se aplica aos papéis cuja importação está sujeita à alíquota zero. Sustenta que a Lei nº 12.844/2013 não revogou os incisos III e IV do § 12 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004, os quais tratam especificamente do papel destinado à impressão de jornais e periódicos. Assim, havendo uma regra especial de alíquota zero e uma regra geral de acréscimo de alíquota, deve prevalecer a norma especial, nos termos do art. 2º, § 2º, da LINDB.
		 A contribuinte argumenta, ainda, que o Parecer Normativo Cosit nº 10/2014 não vincula o CARF. Acrescenta que o precedente do Supremo Tribunal Federal mencionado pela DRJ não resolveria a controvérsia dos autos, pois a discussão não seria sobre a constitucionalidade abstrata do adicional, mas sobre sua incidência em hipóteses nas quais a própria lei reduziu a alíquota da Cofins-Importação a zero.
		 Por fim, a recorrente reitera a alegação de violação ao GATT e ao princípio do tratamento nacional. Aduz que a cobrança do adicional impõe tributação mais gravosa ao produto importado em comparação ao similar nacional, uma vez que as operações internas com papel destinado à impressão de jornais e periódicos permanecem submetidas à alíquota zero de PIS e Cofins. Defende, ainda, que a CPRB não poderia ser utilizada como critério de equalização, por se tratar de contribuição substitutiva da contribuição patronal sobre a folha de salários, e não de tributo incidente diretamente sobre a operação de venda da mercadoria nacional.
		 Ao final, requer o provimento do Recurso Voluntário, com a reforma do acórdão recorrido e o cancelamento integral do auto de infração.
		 
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Luiz Carlos de Barros Pereira, Relator
		 
		 1. Conhecimento
		 O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade.
		 A recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 27/03/2024 e apresentou o recurso voluntário em 26/04/2024, dentro do prazo previsto no art. 33 do Decreto nº 70.235/1972.
		 Dele conheço.
		 
		 2. Preliminares
		 A recorrente sustenta, inicialmente, a impossibilidade de revisão aduaneira. Afirma que as mercadorias foram desembaraçadas sem exigência fiscal relativa ao adicional da Cofins-Importação e que o lançamento posterior representaria alteração de critério jurídico, vedada pelo art. 146 do CTN.
		 A alegação não procede.
		 A matéria encontra-se pacificada no âmbito deste Conselho pela Súmula CARF nº 216, segundo a qual:
		 O desembaraço aduaneiro não é instituto homologatório do lançamento e a realização do procedimento de revisão aduaneira, com fundamento no art. 54 do Decreto-Lei nº 37/1966, não implica mudança de critério jurídico vedada pelo art. 146 do CTN, qualquer que seja o canal de conferência aduaneira.
		 
		 No caso concreto, o procedimento fiscal foi instaurado como revisão aduaneira, para examinar importações realizadas no período de agosto de 2013 a abril de 2016. O próprio Relatório de Ação Fiscal indica que se tratou de ação fiscal destinada à verificação de possíveis equívocos no recolhimento de tributos incidentes na importação, tendo por objeto a Cofins-Importação.
		 O desembaraço aduaneiro não encerra, de forma definitiva, o exame da regularidade tributária da operação. Trata-se de ato próprio do despacho de importação, com finalidade liberatória da mercadoria, sem impedir que a autoridade fiscal, no prazo legal, proceda à revisão do despacho para verificar a regularidade dos recolhimentos efetuados.
		 Também não se verifica alteração de critério jurídico anteriormente adotado em lançamento. Não houve lançamento anterior revisto pela Administração. Houve lançamento de ofício em procedimento de revisão aduaneira, com base na legislação que a fiscalização entendeu aplicável aos fatos geradores.
		 Rejeito, portanto, a preliminar.
		 
		 3. Mérito
		 A controvérsia de mérito diz respeito à exigência do adicional de 1% da Cofins-Importação, previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004, sobre importações de papel destinado à impressão de jornais e periódicos.
		 A fiscalização identificou dois grupos de operações. O primeiro corresponde aos papéis classificados nos códigos NCM 4802.61.91, 4802.61.99 e 4810.22.90, em relação aos quais a contribuinte adotou a alíquota zero da Cofins-Importação. O segundo corresponde aos papéis importados por meio da DI nº 13/1505535-1, adições 001 e 002, classificados nos códigos NCM 4810.13.89 e 4810.13.90, tributados pela alíquota de 3,2%.
		 Em ambos os casos, entendeu a fiscalização que as mercadorias estavam sujeitas ao acréscimo de um ponto percentual da Cofins-Importação, uma vez que as posições 4802 e 4810 da NCM estavam contempladas no Anexo I da Lei nº 12.546/2011 no período autuado.
		 A recorrente sustenta que a exigência é indevida. Para tanto, afirma que a regra de alíquota zero prevista no art. 8º, § 12, incisos III e IV, da Lei nº 10.865/2004, seria norma especial e não teria sido revogada pelo § 21 do mesmo artigo. Também alega violação ao GATT e ao princípio do tratamento nacional.
		 Não acolho as razões recursais.
		 O § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei nº 12.844/2013, passou a estabelecer que as alíquotas da Cofins-Importação de que trata este artigo ficam acrescidas de um ponto percentual na hipótese de importação de bens classificados na Tipi e relacionados no Anexo I da Lei nº 12.546/2011.
		 A alteração redacional é relevante. Nas versões anteriores, o dispositivo fazia referência apenas à alíquota de que tratava o inciso II do caput do art. 8º. A partir da alteração promovida pela MP nº 612/2013, depois ratificada pela Lei nº 12.844/2013, a lei passou a mencionar as alíquotas da Cofins-Importação de que trata este artigo. A expressão alcança não apenas a alíquota geral prevista no caput, mas também as alíquotas diferenciadas previstas nos parágrafos do art. 8º.
		 Esse é o entendimento consolidado no Parecer Normativo Cosit nº 10/2014. Segundo o referido ato, a partir de 1º de agosto de 2013, o adicional incide nas importações dos produtos abrangidos pelo § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004, estejam elas submetidas às alíquotas previstas no caput ou nos parágrafos do mesmo artigo, inclusive quando houver redução parcial ou total da alíquota da Cofins-Importação.
		 Adoto esse entendimento como razão de decidir, não por vinculação formal deste Conselho ao parecer normativo, mas pela adequação de seus fundamentos ao texto legal.
		 No presente caso, a alíquota zero invocada pela recorrente decorre do próprio art. 8º, § 12, incisos III e IV, da Lei nº 10.865/2004. Já a alíquota de 3,2%, aplicada aos demais papéis, também está prevista no art. 8º, § 10, inciso II, da mesma lei. Assim, em todas as operações autuadas, a alíquota aplicável à Cofins-Importação é disciplinada pelo art. 8º da Lei nº 10.865/2004.
		 Além disso, não há controvérsia relevante quanto ao fato de que as posições 4802 e 4810 da NCM constavam do Anexo I da Lei nº 12.546/2011 no período autuado. Estão presentes, portanto, os dois requisitos legais para a incidência do adicional: produto relacionado no Anexo I da Lei nº 12.546/2011 e alíquota da Cofins-Importação tratada no art. 8º da Lei nº 10.865/2004.
		 Não há antinomia entre o § 12 e o § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004. A redução a zero permanece aplicável à Cofins-Importação ordinária. O adicional, por sua vez, incide como acréscimo específico de um ponto percentual quando o produto estiver no campo de incidência definido pelo § 21.
		 Também não há revogação da regra de alíquota zero. As normas convivem. Uma disciplina a alíquota ordinária da contribuição em determinadas hipóteses; a outra estabelece acréscimo de um ponto percentual para os produtos relacionados no Anexo I da Lei nº 12.546/2011.
		 A tese da recorrente, a rigor, acabaria por esvaziar a alteração legislativa promovida em 2013. Se o legislador substituiu a referência à alíquota do inciso II do caput pela referência às alíquotas do art. 8º, não se pode restringir o alcance do adicional apenas às hipóteses de alíquota geral.
		 Esse entendimento também já vinha sendo adotado por este Conselho em casos nos quais se discutia a incidência do adicional da Cofins-Importação sobre bens submetidos à alíquota zero prevista no próprio art. 8º da Lei nº 10.865/2004.
		 No Acórdão nº 3402-005.597, a 4ª Câmara da 3ª Seção enfrentou discussão envolvendo importação de aeronaves classificadas na posição 88.02 da NCM, cuja alíquota da Cofins-Importação também se encontrava reduzida a zero nos termos do art. 8º, § 12, da Lei nº 10.865/2004. Naquela oportunidade, decidiu-se que o adicional de alíquota previsto no § 21 do mesmo artigo deve ser aplicado aos produtos listados no respectivo campo de incidência, ainda que submetidos a redução parcial ou total da alíquota.
		 A mesma orientação foi adotada no Acórdão nº 3202-002.159, no qual se assentou que o adicional da Cofins-Importação deve ser exigido quando o produto importado estiver relacionado no Anexo I da Lei nº 12.546/2011 e sua alíquota estiver disciplinada no caput ou nos parágrafos do art. 8º da Lei nº 10.865/2004. Também ali se destacou a aplicabilidade do Tema 1.047/STF, que reconheceu a constitucionalidade do adicional previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004.
		 No Acórdão nº 3401-011.710, este Conselho voltou a examinar a matéria e concluiu que, a partir de 1º de agosto de 2013, o adicional passou a incidir nas importações dos produtos referidos no § 21, estejam elas submetidas às alíquotas previstas no inciso II do caput ou nos parágrafos do art. 8º da Lei nº 10.865/2004. O referido precedente também reforça a interpretação de que a alteração redacional promovida pela MP nº 612/2013 e pela Lei nº 12.844/2013 ampliou o campo de incidência do adicional.
		 Não desconheço a existência de precedente administrativo em sentido diverso, consubstanciado no Acórdão nº 3402-012.907. A hipótese, contudo, é distinta. Naquele caso, a redução a zero da Cofins-Importação decorria do art. 1º da Lei nº 10.925/2004, isto é, de dispositivo legal diverso do art. 8º da Lei nº 10.865/2004. Por essa razão, entendeu-se que não haveria alíquota da Cofins-Importação de que trata este artigo sobre a qual pudesse incidir o adicional.
		 No presente processo, diversamente, a alíquota zero invocada pela recorrente decorre do próprio art. 8º, § 12, incisos III e IV, da Lei nº 10.865/2004. A alíquota de 3,2%, aplicada aos demais papéis, também está prevista no art. 8º, § 10, inciso II, da mesma lei. Por isso, a presente hipótese aproxima-se da ratio decidendi dos Acórdãos nº 3402-005.597, nº 3202-002.159 e nº 3401-011.710, distanciando-se do suporte fático tratado no Acórdão nº 3402-012.907.
		 De todo modo, a orientação ora adotada foi posteriormente reforçada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema Repetitivo nº 1.380/STJ. Na ocasião, a Primeira Seção fixou a tese de que o adicional da Cofins-Importação é devido ainda que a alíquota ordinária esteja reduzida a zero para determinados produtos, nos termos do art. 8º, §§ 21 e 21-A, da Lei nº 10.865/2004.
		 Embora o precedente repetitivo tenha tratado de produtos químicos, farmacêuticos e destinados ao uso médico-hospitalar, seu fundamento jurídico é aplicável ao presente caso. A questão central é a mesma: saber se a redução da alíquota ordinária da Cofins-Importação a zero impede a cobrança do adicional de 1%. O STJ respondeu negativamente, reconhecendo que o adicional constitui acréscimo autônomo de percentual, sem se confundir com a alíquota ordinária e sem configurar alíquota sobre alíquota.
		 As decisões judiciais invocadas pela recorrente, especialmente aquelas proferidas por Tribunais Regionais Federais em casos envolvendo aeronaves, não possuem efeito vinculante sobre este colegiado e não afastam a aplicação da legislação vigente ao caso concreto. Além disso, quanto ao ponto essencial, a tese contrária à incidência do adicional sobre alíquota reduzida a zero não prevalece diante da orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.380/STJ, cuja razão de decidir é aplicável ao caso, sem prejuízo do Tema 1.047/STF, que reconheceu a constitucionalidade do adicional previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004.
		 Também não altera a conclusão o fato de o papel destinado à impressão de jornais e periódicos gozar de imunidade quanto aos impostos. A imunidade prevista no art. 150, VI, d, da Constituição Federal alcança impostos. A presente exigência refere-se a contribuição social incidente na importação. A desoneração da Cofins-Importação, no caso, decorre de previsão legal ordinária e deve ser interpretada em conjunto com as demais normas legais que regem a contribuição.
		 Quanto à alegação de violação ao GATT, entendo que também não merece acolhida.
		 A recorrente sustenta que a cobrança do adicional de 1% resultaria em tratamento tributário mais gravoso ao produto importado em comparação ao similar nacional, uma vez que as operações internas com papel destinado à impressão de jornais e periódicos permaneceriam submetidas à alíquota zero de PIS e Cofins.
		 O argumento não é suficiente para afastar a exigência.
		 O adicional da Cofins-Importação foi instituído no contexto da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, com finalidade de recompor a simetria tributária entre produtos nacionais e importados. A lógica da lei foi a de que, havendo tributação substitutiva sobre a receita de determinados setores produtivos nacionais, seria necessário acrescer a Cofins-Importação incidente sobre os produtos correspondentes.
		 Ainda que os tratados internacionais integrem a legislação tributária, não se identifica, no caso concreto, conflito normativo apto a afastar a incidência do § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004. A cobrança decorre de norma legal vigente, editada para equalização da carga tributária no contexto da CPRB, e foi considerada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
		 Por fim, mantida a exigência principal, subsistem os juros de mora e a multa de ofício, aplicados nos termos da legislação de regência. Não há fundamento autônomo para afastá-los.
		 
		 4. Conclusão
		 Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente o crédito tributário exigido.
		 
		 
		 É como voto.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Carlos de Barros Pereira
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TEMA 1.047/STF. COFINS-IMPORTACAO. ADICIONAL DE ALIQUOTA.
CONSTITUCIONALIDADE.

E constitucional o adicional de aliquota da Cofins-Importag¢do previsto no §
21 do art. 82 da Lei n? 10.865/2004.

GATT. PRINCIPIO DO TRATAMENTO NACIONAL. ADICIONAL DA COFINS-
IMPORTACAO. VIOLACAO NAO CONFIGURADA.
A exigéncia do adicional da Cofins-Importacdo, instituido no contexto da
Contribuicdo Previdencidria sobre a Receita Bruta, ndo caracteriza, por si
s, tratamento tributario incompativel com o principio do tratamento
nacional.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar
e, ho mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Luiz Carlos de Barros Pereira — Relator e Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Alessandra Lessa dos Santos
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(substituto[a] integral), Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago (substituto[a] integral), Leandro
Wilhelm Wolff, Marco Unaian Neves de Miranda, Marina Righi Rodrigues Lara (substituto[a]
convocado[a] para eventuais participacoes), Sergio Roberto Pereira Araujo, Luiz Carlos de Barros
Pereira (Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a) Carolina Oliveira Serra da Silveira, substituido(a)
pelo(a) conselheiro(a) Alessandra Lessa dos Santos.

RELATORIO

Adoto em parte o relatdrio da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento,
gue narra bem os fatos:

“Trata o presente processo de auto de infracdo formalizado para exigéncia do
adicional de 1% referente a Cofins-Importacao, previsto no § 21 do art. 82 da Lei
n? 10.865/2004, acrescido de multa de oficio e juros de mora totalizando RS
785.493,98.
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Relata a autoridade fiscal que em sede de procedimento de Revisdo Aduaneira
das importacGes de papel para impressdo de jornais ou periédicos (periodo de
08/2013 a 04/2016) verificou que, conforme o caso, os papéis foram tributados
pelas aliquotas gerais previstas nos §§ 10, inciso Il, e 12, incisos lll ou IV, do art. 82
da Lei n2 10.865, de 2004 (3,2% e 0%), sem levar em consideracdo o acréscimo de
1% (um ponto percentual) a que estavam sujeitas tais mercadorias desde o dia 1¢
de agosto de 2013 conforme previsto no § 21 do art. 82 da Lei n2 10.865/2004 e
procedeu ao lancamento informando que a base de cdlculo utilizada foi tdo
somente o valor aduaneiro das mercadorias.

Regularmente cientificada a interessada apresentou impugnacao de fl. 1.222 e
seguintes na qual traz, em sintese, as seguintes alegacdes:

. Tempestividade;

. Em suma a autuagdo é indevida pelos seguintes motivos: (i) E vedada a revisdo
aduaneira se o contribuinte ndo omitiu fatos da fiscalizacdo, sob pena de violacdo
ao art. 146 do CTN; (ii) Diante da auséncia de revogacdo expressa, fica mantida a
regra que reduziu a zero a aliquota da COFINS sobre a norma que cria o adicional
de 1% (critério da especialidade das leis); e (iii) A exigéncia da COFINS-importacdo
implica violagcdo ao GATT (art. 98 do CTN) que impede que produtos importados
sejam tributados a uma aliquota menos gravosa que os nacionais;

Impossibilidade de revisdo aduaneira por erro de direito: hipdtese de
homologacdao expressa. ao permitir o desembarago aduaneiro sem o
recolhimento do adicional de COFINS-importacdo, a autoridade fiscal, ainda que
implicitamente, proferiu seu entendimento de que os tributos aduaneiros foram
corretamente declarados pela Impugnante... ndo ha como se admitir venha o
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mesmo Fisco a rever o procedimento, salvo comprovada a existéncia de fato
omitido ou informado com equivoco pelo contribuinte. Em ndo tendo sido
demonstrado qualquer fato novo, desconhecido pela autoridade aduaneira a
época da importacdo, ndo cabe agora a alegacdo de que a empresa teria apurado
incorretamente os tributos devidos na importacao sob pena de violagdo ao art.
146 do CTN.

. Inaplicabilidade do adicional de 1% quanto aos produtos para os quais a lei
reduziu a zero a aliquota aplicavel. A Lei 12.844/2013 ao criar uma regra geral de
aumento de aliquota da contribuicdo ndo revogou expressamente o dispositivo
legal que reduziu a zero a aliquota de PIS/COFINS incidente sobre a importacdo de
papel destinado a impressao de jornais e periddicos. Desta forma, coexistem dois
dispositivos legais francamente antagbnicos: (i) uma regra especifica
determinando a reducdo a zero das aliquotas do PIS/COFINS sobre a importacdo
de papel destinado a impressdo de jornais e periddicos; e (ii) uma regra geral
determinando o aumento da aliquota da contribuicdo em um ponto percentual. O
art. 29, §29, da LINDB é claro em determinar que a lei nova que estabeleca
disposi¢cbes gerais (aumento de 1% na aliquota da COFINS-Importagdo) ndo
revoga nem modifica a disposicdo especifica anterior (aliquota zero para papeis
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destinados a impressdao de jornais e periddicos, aeronaves e suas respectivas
partes e pecas). Em suma, a regra geral posterior (§21 do art. 82 da Lei
10.865/2004) n3o derrogou a lei especifica anterior. Permanece vigente assim a
aliquota zero para os bens previstos nos incisos lll, IV, VI e VIl do art. 82, §12, da
Lei 10.865/2004, resultando inaplicavel, para tais importacGes, o adicional de 1%
a titulo de COFINS. Ou seja, verificada a antinomia normativa, deve ser dada
interpretagdo coerente com a regra constitucional que exonera de impostos o
papel destinado a impressao de jornais e periddicos. Cita jurisprudéncias.

. Impossibilidade de tratamento tributdrio mais gravoso aos produtos importados
por violacdo ao GATT. Principio do Tratamento Nacional. A CPRB ndo pode ser
“equalizada” com a imposicao de adicional da COFINS Importacdo sob pena de
violacdo ao GATT, pois se trata de tributo substitutivo da contribuicdo da folha de
salarios, o qual ndo incide diretamente sobre a operacdo de venda da mercadoria
nacional.

Por fim requer a procedéncia da Impugnacdo, a fim de que seja decretada a
insubsisténcia do Auto de Infracdo na sua integralidade, com a consequente
extincdo do crédito tributdrio nele consubstanciado.”

Em 20 de marco de 2024, a 42 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita
Federal do Brasil 09 proferiu o Acérddo n? 109-021.202, julgando improcedente a impugnacao e
mantendo integralmente o crédito tributdrio em litigio com a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Importacao - |l (sic)
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Periodo de apura¢do: 01/08/2013 a 30/04/2016
COFINS-IMPORTACAO. ADICIONAL DE 1%.

O adicional de aliquota da Cofins-Importagdo estabelecido pelo § 21 do art. 82 da
Lei n2 10.865, de 2004, deve ser aplicado na importagdo de produto integrante de
seu campo de incidéncia mesmo que em relagdo a tal produto exista reducao,
parcial ou total, ou majoracdo da aliquota da Cofins-Importacdo, concedida
diretamente pelo art. 82 da Lei n? 10.865, de 2004, ou por ato infralegal, sejam as
aliquotas aplicaveis ad valorem ou especificas.

Impugnacdo Improcedente Crédito Tributdrio Mantido

A DRJ entendeu que a revisdo aduaneira realizada pela fiscalizacdo encontra
amparo no art. 54 do Decreto-Lei n? 37/1966, ndo se tratando de alteracdo de critério juridico
vedada pelo art. 146 do CTN. Segundo a decisdo, o desembaraco aduaneiro ndo impede o
posterior reexame da regularidade do pagamento dos tributos, tendo em vista que o despacho




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3001-004.232 — 32 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10480.720810/2018-11

aduaneiro possui natureza liberatéria e ndo representa homologacado definitiva das informacdes
prestadas pelo importador.

No mérito, o acérdado recorrido manteve a exigéncia do adicional de 1% da Cofins-
Importagdo. Para tanto, registrou que, no periodo autuado, as aliquotas da Cofins-Importagao
estavam acrescidas de um ponto percentual para os bens relacionados no Anexo | da Lei n2
12.546/2011, entre os quais se incluem as posicdes 4802 e 4810 da NCM, correspondentes aos
papéis importados pela contribuinte.

A decisdo também afastou a tese de inaplicabilidade do adicional aos produtos
sujeitos a aliquota zero. Nesse ponto, adotou o entendimento do Parecer Normativo Cosit n?
10/2014, segundo o qual, a partir de 12 de agosto de 2013, o adicional previsto no § 21 do art. 82
da Lei n? 10.865/2004 incide ainda que o produto esteja submetido a reducdo parcial ou total da
aliquota da Cofins-Importagao. Com base nesse fundamento, concluiu ndo haver antinomia entre
a regra de aliquota zero e a regra que instituiu o adicional.

Quanto a alegada violagdo ao GATT, a Turma de Julgamento consignou que ndo
competiria a autoridade administrativa afastar norma legal vigente sob fundamento de
incompatibilidade com tratado internacional ou de eventual inconstitucionalidade. Acrescentou,
ainda, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n2 1.178.310/PR, em repercussdo
geral, reconheceu a constitucionalidade do adicional de aliquota da Cofins-Importagao.

Cientificada da decisdo em 27 de margo de 2024, a contribuinte interpds Recurso
Voluntdrio, sustentando, em preliminar, a tempestividade do recurso e, no mérito, a necessidade
de reforma integral do acérdao recorrido.

No recurso, a contribuinte insiste que a autuacdo decorre de indevida revisdao
aduaneira por erro de direito. Afirma que as mercadorias foram regularmente declaradas e
desembaracadas sem qualquer exigéncia fiscal relativa ao adicional de Cofins-Importacdo, de
modo que o langamento posterior representaria modificacdo retroativa do critério juridico
adotado pela prépria Administracdo. Para a recorrente, inexistindo fato novo, omissdao ou erro
material nas informacdes prestadas, ndo poderia o Fisco rever o procedimento apenas para adotar
interpretacao juridica diversa daquela aplicada no momento do desembarago.

A recorrente também renova a tese de que o adicional de 1% ndo se aplica aos
papéis cuja importacdo estd sujeita a aliquota zero. Sustenta que a Lei n? 12.844/2013 ndo
revogou os incisos lll e IV do § 12 do art. 82 da Lei n? 10.865/2004, os quais tratam
especificamente do papel destinado a impressdao de jornais e periddicos. Assim, havendo uma
regra especial de aliquota zero e uma regra geral de acréscimo de aliquota, deve prevalecer a
norma especial, nos termos do art. 22, § 22, da LINDB.

A contribuinte argumenta, ainda, que o Parecer Normativo Cosit n2 10/2014 n3o
vincula o CARF. Acrescenta que o precedente do Supremo Tribunal Federal mencionado pela DRJ
ndo resolveria a controvérsia dos autos, pois a discussdao ndo seria sobre a constitucionalidade
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abstrata do adicional, mas sobre sua incidéncia em hipdteses nas quais a prépria lei reduziu a
aliquota da Cofins-Importacdo a zero.

Por fim, a recorrente reitera a alegacdo de violacdo ao GATT e ao principio do
tratamento nacional. Aduz que a cobranca do adicional impde tributagdao mais gravosa ao produto
importado em comparagdo ao similar nacional, uma vez que as operag¢des internas com papel
destinado a impressdo de jornais e periddicos permanecem submetidas a aliquota zero de PIS e
Cofins. Defende, ainda, que a CPRB ndo poderia ser utilizada como critério de equalizacao, por se
tratar de contribuicdo substitutiva da contribuicdo patronal sobre a folha de saldrios, e ndo de
tributo incidente diretamente sobre a operacdo de venda da mercadoria nacional.

Ao final, requer o provimento do Recurso Voluntdrio, com a reforma do acérdao
recorrido e o cancelamento integral do auto de infragao.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Luiz Carlos de Barros Pereira, Relator

1. Conhecimento

O recurso voluntdrio é tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade.

A recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em 27/03/2024 e apresentou o
recurso voluntario em 26/04/2024, dentro do prazo previsto no art. 33 do Decreto n@
70.235/1972.

Dele conheco.

2. Preliminares

A recorrente sustenta, inicialmente, a impossibilidade de revisdao aduaneira. Afirma
gue as mercadorias foram desembaracadas sem exigéncia fiscal relativa ao adicional da Cofins-
Importacdo e que o lancamento posterior representaria alteracdo de critério juridico, vedada pelo
art. 146 do CTN.

A alegacdo ndo procede.
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A matéria encontra-se pacificada no ambito deste Conselho pela Simula CARF n?
216, segundo a qual:

“O desembaraco aduaneiro ndo é instituto homologatério do langamento e a
realizacdo do procedimento de ‘revisdao aduaneira’, com fundamento no art. 54
do Decreto-Lei n2 37/1966, ndo implica ‘mudanca de critério juridico’ vedada pelo
art. 146 do CTN, qualquer que seja o canal de conferéncia aduaneira.”

No caso concreto, o procedimento fiscal foi instaurado como revisdao aduaneira,
para examinar importacdes realizadas no periodo de agosto de 2013 a abril de 2016. O préprio
Relatério de Agdo Fiscal indica que se tratou de acdo fiscal destinada a verificagdo de possiveis
equivocos no recolhimento de tributos incidentes na importacdo, tendo por objeto a Cofins-
Importagao.

O desembaraco aduaneiro ndo encerra, de forma definitiva, o exame da
regularidade tributaria da operacdo. Trata-se de ato proprio do despacho de importacdo, com
finalidade liberatéria da mercadoria, sem impedir que a autoridade fiscal, no prazo legal, proceda
a revisdo do despacho para verificar a regularidade dos recolhimentos efetuados.

Também ndo se verifica alteragdo de critério juridico anteriormente adotado em
lancamento. Ndo houve lancamento anterior revisto pela Administracdo. Houve lancamento de
oficio em procedimento de revisdo aduaneira, com base na legislacdo que a fiscaliza¢cdo entendeu
aplicavel aos fatos geradores.

Rejeito, portanto, a preliminar.

3. Mérito

A controvérsia de mérito diz respeito a exigéncia do adicional de 1% da Cofins-
Importacdo, previsto no § 21 do art. 82 da Lei n? 10.865/2004, sobre importacdes de papel
destinado a impressao de jornais e periédicos.

A fiscalizacdo identificou dois grupos de operag¢des. O primeiro corresponde aos
papéis classificados nos codigos NCM 4802.61.91, 4802.61.99 e 4810.22.90, em relacdo aos quais
a contribuinte adotou a aliquota zero da Cofins-Importacdo. O segundo corresponde aos papéis
importados por meio da DI n? 13/1505535-1, adi¢cbes 001 e 002, classificados nos cddigos NCM
4810.13.89 e 4810.13.90, tributados pela aliquota de 3,2%.

Em ambos os casos, entendeu a fiscalizacdo que as mercadorias estavam sujeitas ao
acréscimo de um ponto percentual da Cofins-Importacdao, uma vez que as posicdes 4802 e 4810 da
NCM estavam contempladas no Anexo | da Lei n2 12.546/2011 no periodo autuado.

A recorrente sustenta que a exigéncia € indevida. Para tanto, afirma que a regra de
aliquota zero prevista no art. 82, § 12, incisos lll e IV, da Lei n2 10.865/2004, seria norma especial e
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ndo teria sido revogada pelo § 21 do mesmo artigo. Também alega violacdo ao GATT e ao principio
do tratamento nacional.

N3o acolho as razdes recursais.

O § 21 do art. 82 da Lei n? 10.865/2004, com a redacdo dada pela Lei n?
12.844/2013, passou a estabelecer que as aliquotas da Cofins-Importagdo “de que trata este
artigo” ficam acrescidas de um ponto percentual na hipdtese de importacdo de bens classificados
na Tipi e relacionados no Anexo | da Lei n? 12.546/2011.

A alteragdao redacional é relevante. Nas versdes anteriores, o dispositivo fazia
referéncia apenas a aliquota de que tratava o inciso Il do caput do art. 82. A partir da alteracdo
promovida pela MP n? 612/2013, depois ratificada pela Lei n? 12.844/2013, a lei passou a
mencionar as aliquotas da Cofins-Importacdo “de que trata este artigo”. A expressdo alcanca nao
apenas a aliquota geral prevista no caput, mas também as aliquotas diferenciadas previstas nos
paragrafos do art. 82.

Esse é o entendimento consolidado no Parecer Normativo Cosit n? 10/2014.
Segundo o referido ato, a partir de 12 de agosto de 2013, o adicional incide nas importacdes dos
produtos abrangidos pelo § 21 do art. 82 da Lei n? 10.865/2004, estejam elas submetidas as
aliquotas previstas no caput ou nos paragrafos do mesmo artigo, inclusive quando houver reducao
parcial ou total da aliquota da Cofins-Importagao.

Adoto esse entendimento como razdo de decidir, ndo por vinculacdo formal deste
Conselho ao parecer normativo, mas pela adequacgdo de seus fundamentos ao texto legal.

No presente caso, a aliquota zero invocada pela recorrente decorre do préprio art.
82, § 12, incisos Ill e IV, da Lei n® 10.865/2004. Ja a aliquota de 3,2%, aplicada aos demais papéis,
também estd prevista no art. 82, § 10, inciso Il, da mesma lei. Assim, em todas as operacdes
autuadas, a aliquota aplicdvel a Cofins-Importacdo é disciplinada pelo art. 82 da Lei n®
10.865/2004.

Além disso, ndo ha controvérsia relevante quanto ao fato de que as posi¢cdes 4802 e
4810 da NCM constavam do Anexo | da Lei n2? 12.546/2011 no periodo autuado. Estdo presentes,
portanto, os dois requisitos legais para a incidéncia do adicional: produto relacionado no Anexo |
da Lein? 12.546/2011 e aliquota da Cofins-Importacdo tratada no art. 82 da Lei n2 10.865/2004.

N3o ha antinomia entre 0 § 12 e 0 § 21 do art. 82 da Lei n2 10.865/2004. A reducgdo
a zero permanece aplicavel a Cofins-Importacao ordindria. O adicional, por sua vez, incide como

acréscimo especifico de um ponto percentual quando o produto estiver no campo de incidéncia
definido pelo § 21.

Também ndo ha revogacdo da regra de aliquota zero. As normas convivem. Uma
disciplina a aliquota ordindria da contribuicdo em determinadas hipdteses; a outra estabelece
acréscimo de um ponto percentual para os produtos relacionados no Anexo | da Lei n?
12.546/2011.
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A tese da recorrente, a rigor, acabaria por esvaziar a alteracdo legislativa promovida
em 2013. Se o legislador substituiu a referéncia a aliquota do inciso Il do caput pela referéncia as
aliquotas do art. 82, ndo se pode restringir o alcance do adicional apenas as hipdteses de aliquota
geral.

Esse entendimento também ja vinha sendo adotado por este Conselho em casos
nos quais se discutia a incidéncia do adicional da Cofins-Importacdao sobre bens submetidos a
aliquota zero prevista no préprio art. 82 da Lei n2 10.865/2004.

No Acdérddo n? 3402-005.597, a 42 Camara da 32 Secdo enfrentou discussdo
envolvendo importacdo de aeronaves classificadas na posicdo 88.02 da NCM, cuja aliquota da
Cofins-Importacdao também se encontrava reduzida a zero nos termos do art. 82, § 12, da Lei n?
10.865/2004. Naquela oportunidade, decidiu-se que o adicional de aliquota previsto no § 21 do
mesmo artigo deve ser aplicado aos produtos listados no respectivo campo de incidéncia, ainda
gue submetidos a reducdo parcial ou total da aliquota.

A mesma orientac¢do foi adotada no Acérddo n2 3202-002.159, no qual se assentou
que o adicional da Cofins-Importacdo deve ser exigido quando o produto importado estiver
relacionado no Anexo | da Lei n? 12.546/2011 e sua aliquota estiver disciplinada no caput ou nos
paragrafos do art. 82 da Lei n2 10.865/2004. Também ali se destacou a aplicabilidade do Tema
1.047/STF, que reconheceu a constitucionalidade do adicional previsto no § 21 do art. 82 da Lei n®
10.865/2004.

No Acorddo n2 3401-011.710, este Conselho voltou a examinar a matéria e concluiu
gue, a partir de 12 de agosto de 2013, o adicional passou a incidir nas importac¢des dos produtos
referidos no § 21, estejam elas submetidas as aliquotas previstas no inciso Il do caput ou nos
paragrafos do art. 82 da Lei n? 10.865/2004. O referido precedente também reforca a
interpretacdo de que a alteracdo redacional promovida pela MP n? 612/2013 e pela Lei n®
12.844/2013 ampliou o campo de incidéncia do adicional.

N3o desconheco a existéncia de precedente administrativo em sentido diverso,
consubstanciado no Acdrdao n? 3402-012.907. A hipdtese, contudo, é distinta. Naquele caso, a
reducdo a zero da Cofins-Importacdo decorria do art. 12 da Lei n? 10.925/2004, isto é, de
dispositivo legal diverso do art. 82 da Lei n? 10.865/2004. Por essa razdo, entendeu-se que ndo
haveria aliquota da Cofins-Importacdao “de que trata este artigo” sobre a qual pudesse incidir o
adicional.

No presente processo, diversamente, a aliquota zero invocada pela recorrente
decorre do proprio art. 82, § 12, incisos Il e IV, da Lei n2 10.865/2004. A aliquota de 3,2%, aplicada
aos demais papéis, também estd prevista no art. 82, § 10, inciso I, da mesma lei. Por isso, a
presente hipdtese aproxima-se da ratio decidendi dos Acérddaos n? 3402-005.597, n2 3202-
002.159 e n? 3401-011.710, distanciando-se do suporte fatico tratado no Acérdao n? 3402-
012.907.
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De todo modo, a orientagdao ora adotada foi posteriormente reforgada pelo
Superior Tribunal de Justica no julgamento do Tema Repetitivo n2 1.380/STJ. Na ocasido, a
Primeira Secdo fixou a tese de que o adicional da Cofins-Importacdo é devido ainda que a aliquota
ordinaria esteja reduzida a zero para determinados produtos, nos termos do art. 82, §§ 21 e 21-A,
da Lei n2 10.865/2004.

Embora o precedente repetitivo tenha tratado de produtos quimicos, farmacéuticos
e destinados ao uso médico-hospitalar, seu fundamento juridico é aplicdvel ao presente caso. A
guestdo central é a mesma: saber se a reducdo da aliquota ordinaria da Cofins-Importacdo a zero
impede a cobranga do adicional de 1%. O STJ respondeu negativamente, reconhecendo que o
adicional constitui acréscimo auténomo de percentual, sem se confundir com a aliquota ordinaria
e sem configurar aliquota sobre aliquota.

As decisOes judiciais invocadas pela recorrente, especialmente aquelas proferidas
por Tribunais Regionais Federais em casos envolvendo aeronaves, ndo possuem efeito vinculante
sobre este colegiado e ndo afastam a aplicacdo da legislacdo vigente ao caso concreto. Além disso,
quanto ao ponto essencial, a tese contraria a incidéncia do adicional sobre aliquota reduzida a
zero ndo prevalece diante da orientacdo firmada pelo Superior Tribunal de Justica no Tema
1.380/STJ, cuja razdo de decidir é aplicavel ao caso, sem prejuizo do Tema 1.047/STF, que
reconheceu a constitucionalidade do adicional previsto no § 21 do art. 82 da Lei n® 10.865/2004.

Também nao altera a conclusdo o fato de o papel destinado a impressdo de jornais
e periddicos gozar de imunidade quanto aos impostos. A imunidade prevista no art. 150, VI, “d”,
da Constituicdo Federal alcanga impostos. A presente exigéncia refere-se a contribuicdo social
incidente na importacdo. A desonerac¢do da Cofins-Importacdo, no caso, decorre de previsdo legal
ordinaria e deve ser interpretada em conjunto com as demais normas legais que regem a
contribuicdo.

Quanto a alegacdo de violagdo ao GATT, entendo que também ndao merece
acolhida.

A recorrente sustenta que a cobranca do adicional de 1% resultaria em tratamento
tributdrio mais gravoso ao produto importado em comparacdo ao similar nacional, uma vez que as
operacdes internas com papel destinado a impressdao de jornais e periddicos permaneceriam
submetidas a aliquota zero de PIS e Cofins.

O argumento nao é suficiente para afastar a exigéncia.

O adicional da Cofins-Importacdo foi instituido no contexto da Contribuicdo
Previdencidria sobre a Receita Bruta, com finalidade de recompor a simetria tributdria entre
produtos nacionais e importados. A légica da lei foi a de que, havendo tributagdo substitutiva
sobre a receita de determinados setores produtivos nacionais, seria necessario acrescer a Cofins-
Importacdo incidente sobre os produtos correspondentes.
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Ainda que os tratados internacionais integrem a legislacdo tributdria, ndo se
identifica, no caso concreto, conflito normativo apto a afastar a incidéncia do § 21 do art. 82 da Lei
n? 10.865/2004. A cobranca decorre de norma legal vigente, editada para equalizacdo da carga
tributaria no contexto da CPRB, e foi considerada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Por fim, mantida a exigéncia principal, subsistem os juros de mora e a multa de
oficio, aplicados nos termos da legislacdo de regéncia. Ndo ha fundamento autbnomo para afasta-
los.

4, Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, rejeitar a preliminar
suscitada e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente o crédito tributario
exigido.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Luiz Carlos de Barros Pereira
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